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POPULAÇÃO E SAÚDE REPRODUTIVA

A saúde reprodutiva é a pedra fundamental do desenvolvimento humano tanto individual como social. Está
intimamente relacionada aos valores, cultura e visões para o futuro de todas as pessoas. Sua influência é pessoal e
específica nos níveis individual, familiar e comunitário, durante todo o ciclo de vida dos indivíduos e, a nível da
população, exige atenção já que tem o potencial para contribuir para o desenvolvimento sustentável. A saúde
reprodutiva compreende não só o planejamento familiar, mas tem uma abrangência muito mais ampla na vida
familiar e no desenvolvimento humano. Além do planejamento familiar, inclui a educação sexual, a maternidade sem
risco, o controle das doenças sexualmente transmissíveis, a atenção a complicações de aborto provocado e a
incorporação de uma perspectiva de gênero.

Durante os últimos 30 anos a OPAS vem apoiando os esforços feitos pelos países para melhorar a saúde
reprodutiva para seus povos. A promoção e a manutenção da saúde reprodutiva exigem serviços de qualidade e
equanimidade em sua disponibilidade, distribuição e acesso. As autoridades públicas, estejam ou não envolvidas na
prestação de serviços diretos, têm a responsabilidade de assegurar o direito à saúde reprodutiva a homens, mulheres,
adolescentes e crianças e de assegurar serviços de qualidade que possibilitem a efetivação da saúde reprodutiva. Para
atingir esse objetivo, é essencial que haja descortino nas políticas, estruturas gerenciais e novos modelos em saúde e
educação, mediante atividades de pesquisa e desenvolvimento. O sucesso da saúde reprodutiva depende da
participação plena de cada pessoa fazendo escolhas esclarecidas e requer a expansão da responsabilidade social.

Este documento examina o conceito ampliado da saúde reprodutiva e as mudanças de contexto ocorridas
nos últimos anos e também dados epidemiológicos sobre alguns problemas existentes há muito tempo a respeito da
matéria. Propõe que, para que haja progresso, são necessárias mudanças que incluam a renovação de compromissos
internacionais, o fortalecimento das estratégias existentes e a priorização de certos elementos. O tema da população e
saúde reprodutiva foi submetido ao Subcomitê de Planejamento e Programação em sua 30ª sessão, em março de
1998, e à 122ª sessão do Comitê Executivo, em junho de 1998. Ambos esses órgãos referendaram o enfoque integral
da saúde reprodutiva defendido pelo Programa, e as sugestões feitas durante as discussões foram incorporadas neste
documento.

Solicita-se à 25ª Conferência Sanitária Pan-Americana considerar e confirmar o contexto, as estratégias e as
prioridades propostas para a cooperação técnica da OPAS em população e saúde reprodutiva, e adotar, se assim
julgar apropriado, a resolução proposta pelo Comitê Executivo (Resolução CE122.R5).
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RESUMO EXECUTIVO

O conceito de saúde reprodutiva já ultrapassou a consideração do aspecto
biológico, passando a considerar os aspectos afetivos e culturais e suas repercussões no
desenvolvimento sustentável. O conceito atual coloca a saúde reprodutiva como parte
essencial do desenvolvimento humano. Baseia-se nos direitos e responsabilidades
humanas, tanto individuais como sociais. Engloba os princípios de eqüidade, respeito ao
livre-arbítrio e consideração dos seres humanos como possuidores de integridade
biopsicosocial, incorporando uma perspectiva de gênero. Baseia-se nos direitos e
responsabilidades humanas, tanto individuais como sociais.

Individualmente, a saúde reprodutiva é uma constante durante toda a vida.
Estende-se à família e a grupos comunitários e se preocupa com a interação população-
meio ambiente. A saúde reprodutiva ocupa-se das pessoas e de seus relacionamentos, seus
valores, sua ética e suas esperanças para o futuro. Talvez não exista outra área da saúde
que afete aos indivíduos e à sociedade de maneira tão profunda. Muitas das preocupações
sobre a saúde reprodutiva, comuns a todos os sistemas de crenças e de valores, têm
implicações importantes no campo da saúde pública.

A época atual é crucial. A definição ampliada de saúde reprodutiva requer
mudanças na nossa maneira de estimular o processo normal de desenvolvimento, criar
serviços, promover estilos de vida saudáveis e responder às demandas para fomentar a
saúde reprodutiva dos povos da Região. Apesar dos progressos significativos conseguidos
nos últimos anos no plano conceptual, a expressão operacional da saúde reprodutiva,
evidenciada no setor da saúde e nas escolas e locais de trabalho, ainda é um processo
incipiente. Será necessária a criação de políticas, serviços e atividades comunitárias para
assegurar saúde reprodutiva para todos.

Este documento examina a situação da saúde reprodutiva na Região bem como as
atividades da OPAS, compartilha experiências bem-sucedidas, reafirma as estratégias
existentes e sugere áreas prioritárias para a concentração de esforços. Nas discussões da
122ª Sessão do Comitê Executivo, os delegados validaram a importância da saúde
reprodutiva no desenvolvimento humano e fizeram notar a necessidade de um novo
paradigma que apresente um enfoque integrado do ciclo de vida e das orientações
familiares. Reafirmou–se importância dos esforços advocatórios e das atividades
intersetoriais e legislativas. Foram identificadas como prioridades a segurança na
maternidade, o acesso aos serviços para populações subatendidas, a qualidade dos
serviços de saúde reprodutiva e a necessidade de pesquisa para apoiar o processo
decisório. A resolução cuja aprovação o Conselho Executivo recomenda à Conferência
Sanitária Pan-Americana (CE122.R5, ver Anexo) dá ênfase à reafirmação de
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compromissos internacionais, ao desenvolvimento de serviços, sistemas de informação e
indicadores de qualidade da saúde reprodutiva, à expansão da base de conhecimentos e à
garantia de uma base financeira para as atividades desenvolvidas.
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1. Introdução

Na Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), em
1994, a saúde reprodutiva foi definida como:

(…) um estado de total bem-estar físico, mental e social, e não a mera ausência de doenças
ou de enfermidades, em todas as questões relacionadas com o sistema reprodutivo e com
suas funções e processos. Assim, a saúde reprodutiva significa que as pessoas podem ter
uma vida sexual com prazer e sem risco e que têm a capacidade de procriar e a liberdade
de decidir se, quando e com que freqüência realizar o ato sexual. Acha-se implícita nesta
última condição o direito dos homens e das mulheres de se informarem e de terem acesso a
métodos seguros, eficazes, acessíveis e aceitáveis de praticar o planejamento familiar de
sua escolha, bem como escolher outros métodos de regulação da fecundidade, que não
sejam ilegais, e o direito de acesso a serviços de saúde adequados que permitam às
mulheres ter uma gestação e um parto sem risco e que proporcione aos casais as melhores
possibilidades de ter uma criança sadia. De acordo com a definição de saúde reprodutiva
acima, define-se a atenção à saúde reprodutiva como uma constelação de métodos,
técnicas e serviços que contribuem para a saúde reprodutiva e o bem-estar ao evitar e ao
resolver os problemas da saúde reprodutiva. Inclui, também a saúde sexual, cujo propósito
é a intensificação da vida e das relações pessoais, e não meramente o aconselhamento e o
atendimento relacionado com a reprodução e as doenças sexualmente transmissíveis (1).

No transcorrer dos últimos 25 a 30 anos, muitos progressos ocorreram no campo
da saúde reprodutiva. Houve uma redução significativa na mortalidade materno-infantil na
Região: foi implementado um enfoque integral do desenvolvimento do adolescente, que
inclui a saúde reprodutiva; o acesso a serviços educacionais e de saúde melhorou; as
escolas de ciências da saúde estão incorporando material correlato em seus currículos;
vários projetos e programas de demonstração identificaram estratégias bem-sucedidas para
a integração de atividades relevantes nos serviços de saúde pública e educacionais; e a
coleta de informações melhorou. No entanto, esses avanços estão longe de ser universais.
Há grandes disparidades entre os países da Região e dentro de cada país em si, o que
resulta em perdas desnecessárias de vida e em tragédias humanas, e tolhe o
desenvolvimento em todos os níveis, do individual ao mundial. A marginalização de
pessoas, famílias e populações por motivos de gênero, étnicos, econômicos e geográficos
têm, muitas vezes, impedido que grande parte da população tenha acesso aos serviços,
causando impactos negativos significativos.

Ao mesmo tempo, inteiramo-nos de que as respostas tradicionais baseadas na
medicina não são suficientes para este campo tão complexo da saúde. Os resultados
diretos de uma má saúde reprodutiva vêm exigindo recursos e atenção. À medida que mais
aprendemos sobre o inter-relacionamento dos determinantes sociais, econômicos e
culturais da saúde reprodutiva, tem-se manifestado também a necessidade de fazer face
aos problemas de crescente violência doméstica e sexual, à elevação da gravidez na
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adolescência, a um crescimento alarmante do número de pessoas com DST e com AIDS,
ao aborto em condições inseguras, com suas conseqüências fatais, e à persistência de
índices inaceitáveis de mortalidade materna e infantil.

Desde o princípio da década de 1970, a OPAS tem atuado na área da saúde
reprodutiva. Foram aprovadas várias resoluções sobre o tema, elaboradas estratégias e
enfrentados novos desafios. A análise da situação na Região mostra ser este o momento
propício para renovar a ação. As tendências demográficas e as mudanças nos papéis de
homens e mulheres nos contextos econômico e social, como conseqüência das migrações,
da urbanização e do envelhecimento da população exigem outros tipos de respostas. As
reformas do setor da saúde, que vêm ocorrendo na maioria dos países da Região, dão
ensejo a que se examinem as estratégias. Há também outras apreensões, o que dá impulso
à agenda. Caiu o ritmo de progresso em relação a muitos problemas importantes.
Interesses e opiniões pessoais, ideológicos e religiosos sobre a saúde reprodutiva estão se
transformando em fonte de discussão e política pública. Além disso, o esforço mundial
recente para renovar os compromissos para com a Saúde para Todos no Ano 2000 e além,
é um claro mandato e um convite a lembrar a importância de preservar os valores da
estratégia de atenção primária de saúde, tais como a eqüidade, a eficiência e a efetividade
com participação plena (2, 3, 4, 5, 6).  Cabe agora aos responsáveis pela saúde
reprodutiva converter esses desafios em oportunidades e, ao fazê-lo, demonstrar as
contribuições desta área para a saúde e o bem-estar das pessoas e das famílias, assim
como para o desenvolvimento sustentável e para a qualidade de vida para todos.

2. Exame da situação da saúde reprodutiva

2.1 Que é saúde reprodutiva?

Um rápido repasse da evolução do conceito de saúde reprodutiva demonstrará a
importância de se adotar a nova perspectiva. Na década de 1960, essa expressão foi
cunhada como uma maneira delicada de fazer referência aos anticoncepcionais e às
atividades de planejamento familiar. A ênfase estava na demografia. As políticas e os
serviços visavam quase que exclusivamente a mulher em idade fecunda. Gradativamente
incorporou-se à expressão a idéia de livre escolha e acesso aos serviços — incluindo, em
alguns países, o aborto.

Na década de 1980 houve uma mudança de ênfase, passando a significar os
elementos dos serviços de saúde reprodutiva, ressaltando os serviços de saúde materno-
infantil e concentrando-se especialmente na gravidez, no parto e na assistência perinatal,
embora houvesse certo enfoque nos aspectos demográficos e populacionais da saúde
reprodutiva e do desenvolvimento sustentável.



CSP25/15  (Port.)
Página 7

Notou-se que na Região aumentava a conscientização de que os adolescentes eram
um grupo em risco devido a comportamentos sexuais e de saúde reprodutiva perigosos,
com impacto direto sobre seu potencial de desenvolvimento. À medida que crescia a
percepção com referência aos estágios deficientes de desenvolvimento durante a vida,
ficou claro que a sexualidade humana e a necessidade de educação sobre comportamento
sexual responsável eram elementos importantes a serem tidos em conta nos serviços de
saúde reprodutiva para pessoas de todas as idades.

Na década de 1990 houve uma mudança de enfoque passando a concentrar-se no
indivíduo, destacando os direitos humanos e responsabilidades correlatas. Durante o
mesmo período, a promoção da saúde e de um ambiente saudável tornou-se uma
preocupação púbica. Há documentação confirmando que muitos dos problemas
identificados e das necessidades que requerem intervenções da saúde pública estão
estreitamente relacionados com outros aspectos importantes para o desenvolvimento
humano, tais como educação, nutrição, trabalho e independência cultural e econômica (3,
7, 8, 9, 10, 11, 12). Os padrões do crescimento demográfico mostram ser necessário
tomar providências com respeito à população mais idosa, com as conseqüentes demandas
de atendimento à saúde e de serviços.

A capacidade de muitos países do mundo chegarem a um acordo sobre a definição
de saúde reprodutiva foi um evento histórico. O conceito de saúde reprodutiva
desenvolveu-se ainda mais nas conferências internacionais sobre a mulher (Pequim, 1995)
e desenvolvimento sustentável (Copenhague, 1995).

2.2 Quais são as conseqüências da definição de saúde reprodutiva?

Com base na definição da CIPD, os acordos de Pequim e de Copenhague, e outras
acordadas anteriormente no Rio de Janeiro e em Viena, continham corolários para a
comunidade de saúde pública. Compreende-se que a saúde reprodutiva é um processo que
dura a vida inteira e que é parte integrante do desenvolvimento humano. Inicia-se com os
preparativos antes da concepção de um bebê saudável e propõe que a gestação, o parto e
o puerpério sejam sem risco para a mãe, a criança e a família. Acompanha a criança, à
medida que as atitudes se desenvolvem com respeito às relações de gênero,
comportamento sexual e reprodução; o adolescente, à medida que o conhecimento e as
atitudes se consolidam em práticas e busca de proteção contra doenças sexualmente
transmissíveis; e o adulto, ao promover comportamentos sexuais saudáveis, a formação da
família e o aparecimento potencial de problemas crônicos. A saúde reprodutiva continua a
se desenvolver no adulto de mais idade à medida que evoluem as transformações
hormonais e as mudanças nos relacionamentos familiares.
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Entende-se por enfoque baseado no ciclo vital a implementação de programas que
identificam em cada estágio da vida a promoção, prevenção e provisão de serviços de
saúde reprodutiva e que, ao mesmo tempo, preparam os indivíduos e suas famílias para os
desafios dos estágios seguintes.

Além do enfoque no ciclo vital e no desenvolvimento humano, a definição
ampliada de saúde reprodutiva exige que as pessoas e os grupos populacionais se
envolvam nas decisões que afetam suas vidas. Ela reconhece a necessidade de abordagens
intersetoriais que envolvem organizações não-governamentais, organizações privadas e
empresas de seguros na prestação de serviços de saúde.

As mudanças citadas proporcionam desafios e oportunidades, tanto
conceptualmente quanto na prática. As metas são o desenvolvimento individual e humano
e a qualidade de vida. Os princípios de eqüidade e de qualidade são fundamentais para a
criação de uma visão compartilhada, de estratégias e de um plano de ação que catalise o
progresso (10, 12, 13). Uma análise geral das inferências pode produzir respostas
inovadoras para a expansão dos serviços de saúde assim como a formulação de respostas
novas e diferentes para os problemas crônicos.

2.3 Exame de estatísticas de saúde conexas

Em muitos países, o crescimento populacional agrava os dilemas econômicos ao se
juntarem novas gerações a populações cuja sustentabilidade econômica já está
sobrecarregada. A população total estimada da região em 1998 seria de 803 milhões de
pessoas, com 15 milhões de nascimentos anuais. Embora se observe uma tendência
descendente no índice regional de natalidade, devido à crescente disponibilidade e
utilização de métodos anticoncepcionais nos últimos 25 anos;  a população total deverá
continuar crescendo até 2002. A avaliação feita pela Conferência das Nações Unidas sobre
Meio Ambiente e Desenvolvimento em junho de 1997 citou o declínio das taxas de
fecundidade e crescimento demográfico como um dos triunfos na promoção do
desenvolvimento sustentável no planeta (8, 14).

Muitos dos países da Região estão sendo categorizados como em processo de
transição demográfica. A combinação de crescente longevidade com baixas taxas de
mortalidade materno-infantil colocou muitos países numa situação de saúde com que não
se sonhava ainda há 50 anos. As médias, porém, ocultam grandes discrepâncias existentes
dentro dos países, onde se observam desenvolvimento e serviços tecnológicos do século
XX lado a lado com níveis de problemas de saúde correspondentes ao século XIX. Essa
polarização suscita um desafio à planificação, implementação e avaliação do impacto dos
serviços. Ademais, faz soar o alarme para o futuro, quando populações mais velhas, que
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tendem a ter mais problemas crônicos e de longa duração, começarem a constituir a
maioria.

A fecundidade (número de filhos por mulher) na Região varia de 1,6 (Cuba) a 4,8
(Guatemala). Estima-se que a atual cobertura anticoncepcional seja de 64,7% das
mulheres em idade fecunda (15-49 anos) e em relacionamento estável com um parceiro
masculino (15). Esses dados, porém, oferecem uma figura restrita e encobrem muitas
incógnitas. É difícil, por exemplo, estimar o uso real e saber as taxas de interrupções
devidas ao planejamento ou provocadas por falha do suprimento. Tampouco retratam de
maneira adequada a participação masculina no processo anticoncepcional nem apresentam
um quadro fidedigno daqueles que desejariam usar métodos de planejamento familiar mais
modernos, mas para quem o acesso é restrito. Os dados são limitados na identificação da
proporção de razões culturais e religiosas que impedem a decisão de iniciar ou continuar o
uso de anticoncepcionais. O conhecimento disponível não deu lugar a ações que forneçam
informações e acesso a todas as pessoas para que elas possam exercer seus direitos de
livre arbítrio.

Um dos grandes componentes dos serviços de saúde sempre foi assegurar um
resultado positivo para as gestantes. O início precoce da atenção pré-natal é um
instrumento para que sejam sadios os produtos da gravidez. O acesso aos serviços de
atenção pré-natal e sua utilização nos países da Região variam de 53% a 100% (13, 15).
Os dados demonstram desigualdades quanto ao acesso, mas não mostram quando as
visitas se dão, qual o seu número — informações importantes para avaliar o efeito obtido
— nem a qualidade dos serviços, como se evidencia no caso de alguns países que, embora
tenham alta cobertura de atenção pré-natal e institucional para o parto, ainda têm taxas de
mortalidade elevadas. A associação sistemática da utilização dos serviços pré-natais com a
classe social, com residir em zona rural ou urbana e especialmente com o nível
educacional da mãe, já foi bem documentada.

A mortalidade materna continua a ser um problema sério na Região onde 11 países
apresentam um coeficiente superior a 100:100.000 nascimentos vivos. A mortalidade
materna é um indicador importante utilizado freqüentemente como uma forma de
determinar o estado de desenvolvimento de uma nação. Os coeficientes de mortalidade
materna na Região variam de 2:100.000, no Canadá, a 1.000:100.000, no Haiti,
demonstrando com uma clareza dolorosa as inconsistências prevalentes tanto no
desenvolvimento como na eqüidade. As causas principais — toxemia, hemorragia e
infecções — têm, por muitos anos, mantido sua posição como os principais assassinos
(15). No entanto, esses diagnósticos clínicos, escondem problemas como desnutrição ou
falta de tratamento para casos de emergências obstétricas em zonas remotas. Em 13 países
o parto hospitalar é superior a 90%, enquanto que em quatro dos países esse atendimento
foi inferior a 50% (15).
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A mortalidade materna afeta a pessoa e a família, já que as crianças que
sobrevivem à mãe que morreu no parto têm maior propensão a não sobreviver seu
primeiro ano de vida, e outras, são muitas vezes roubadas de seu potencial de
desenvolvimento por serem forçadas a cuidar de seus irmãos. O potencial econômico das
famílias também se vê afetado e, com isso, suas possibilidades de contribuir para o
crescimento da nação. Trata-se de um problema que exige ação.

Observa-se outra conexão entre o desenvolvimento e a saúde reprodutiva ao
examinar-se a prevalência de cesarianas (algumas pessoas consideram ser o emprego
excessivo desta tecnologia um prática médica injustificada e uma violação dos direitos
humanos). A incidência de partos por via alta correlaciona-se com o grau de instrução da
mãe e com o lugar de residência — urbano ou rural —, demonstrando o elo com a
eqüidade de oportunidade. Enquanto cerca de 12% a 20% das intervenções cesarianas
sejam considerados como estando dentro da faixa considerada normal, no Brasil 81,3%
das mulheres submetidas a cesariana tinham mais de 13 anos de instrução escolar. Na
Colômbia, 20,7% dos partos urbanos e somente 10,1% dos rurais foram por via alta (15,
16). Conquanto outros fatores estejam envolvidos, tais como os diferentes níveis de
sofisticação dos serviços de saúde, é importante notar que as oportunidades, embora
disponíveis para certas situações desnecessárias, não se encontram disponíveis para outras
quando necessárias.

Com base nos resultados de estudos disponíveis, reunidos pela OMS e pela OPAS,
sobre morbidade materna na Região das Américas, anualmente ocorre cerca de um
episódio de doença para cada três gestações, o que denota uma necessidade de serviços
não atendida. Entretanto, esta estimativa sobre o problema é provavelmente baixa pois
não leva em conta as doenças ou deficiências que muitas mulheres sofrem como seqüelas
de sua gravidez. Sabe-se empiricamente que a morbidade causada pela gravidez estende-se
muito além da gestação em si, causando efeitos duradouros e problemas de saúde muitas
vezes dolorosos, debilitadores, socialmente inaceitáveis e estigmatizantes.

O abuso e a violência sexual passaram recentemente a serem reconhecidos como
problemas de saúde que afetam a qualidade de vida e causam problemas emocionais e de
comportamento, complicações nos partos, bem como outros tipos de mortalidade
reprodutiva. Embora, nos últimos tempos, este problema venha recebendo atenção, sua
identificação como um problema sério de saúde pública é ainda incipiente e seu
reconhecimento como problema social, o é ainda muito menos. A violência sexual está
estreitamente associada com outros comportamentos de risco. Entre os problemas
correlatos incluem-se: um paralelo entre o abuso sexual e o início precoce da atividade
sexual, a inabilidade de diferençar comportamento afetivo com comportamento sexual,
uma sensação duradoura de vulnerabilidade e a inabilidade de dizer "não" a relações
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sexuais ou a drogas, ou de ter um comportamento sexual com o uso de proteção como,
por exemplo, o uso de profiláticos como uma proteção de duplo alcance contra a gravidez
não desejada e contra as doenças sexualmente transmissíveis, incluindo o HIV/AIDS. O
fenômeno afeta a habilidade da pessoa apreciar as relações sexuais e reprodutivas, efeito
este já documentado em diferentes populações tais como as mulheres aimarás, na Bolívia,
que identificaram a coerção como uma força que moldava suas vidas sexual e reprodutiva
(17, 18). Também correlacionados estão o aumento dos comportamentos de risco dos
adolescentes e a gravidez precoce.

Ainda não se conhecem os custos pessoais, familiares, econômicos e sociais do
aborto nesta Região, porém as pesquisas disponíveis demonstram a necessidade de tornar
o assunto visível ao público a fim de interromper práticas dessa natureza clandestinas e
perigosas. Sabe-se que em alguns países o aborto causa um aumento significativo de
mortalidade materna, tornando-se até mesmo sua causa principal. Os dados demonstram
que a assistência às conseqüências de abortos representam até 25% das hospitalizações na
Região, com implicações de custo significativas (15). Em uma reunião em 1994,
representantes parlamentares de cinco países das Américas foram a favor de colocar o
tema na agenda do Parlamento Latino-Americano devido a sua importância para a saúde e
para o desenvolvimento das populações da Região.

Algumas das taxas mais altas de câncer do colo do útero registradas no mundo
encontram-se em países desta Região. Sua incidência se equipara à da mortalidade
materna em termos de mortalidade de mulheres em idade fértil. Se detectado e tratado na
fase inicial esse câncer pode ser curável porém, muitos países não conseguiram apresentar
melhoras, embora alguns países, tais como o Canadá e os Estados Unidos da América,
tenham conseguido reduzir sua incidência à razão de 5% por ano. A questão de acesso,
boa vontade em aproveitar tal acesso e a capacidade das políticas do sistema visarem o
alvo com precisão, demonstraram ser super importantes para mudar a situação (19).

As doenças sexualmente transmissíveis (DST) e a síndrome de imunodeficiência
adquirida (AIDS) representam uma ameaça significativa para a saúde reprodutiva dos
povos da Região. A OPAS estima em 40 a 50 milhões o número de homens e mulheres na
Região que contraem anualmente uma DST. Mesmo quando os dados demonstram uma
incidência total mais baixa, há um aumento nas taxas dos grupos em risco. As referências
mundiais concluem que a incidência é maior naquelas áreas sem disponibilidade de
atenção, o que reitera a correlação entre acesso e saúde reprodutiva (20, 21).

A introdução da educação sexual para a promoção da saúde reprodutiva ainda não
foi estudada nas Américas. Em alguns países a incorporação da educação sexual no
currículo geral passou a ser compulsória; enquanto, em geral, se considera isto uma
evolução positiva, há inquietações. Algumas vezes as disposições para preparar
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adequadamente os professores que se encarregarão destes tópicos delicados é
questionável, o envolvimento dos pais não é consistente, muitas vezes há pouco
relacionamento com o setor da saúde para facilitar que o estudante se inteire sobre fontes
de informações disponíveis, e algumas das tentativas para a introdução desses cursos são
muito curtas, iniciadas tarde demais na fase de desenvolvimento dos estudos, não
submetem os materiais a provas, nem adotam um enfoque integrado/evolutivo do tema.
Embora haja controvérsias com respeito à prudência de introduzir a educação sexual nos
sistemas escolares, os dados disponíveis, conquanto limitados, demonstram o impacto
modesto daqueles programas que tiveram um efeito positivo em adiar o início da atividade
sexual, em reduzir o número de parceiros sexuais ou em aumentar o uso de
anticoncepcionais. A experiência no norte da Europa, onde a educação sexual nas escolas
e a oferta de serviços de saúde reprodutiva no mesmo local, foi bem-sucedida (22).

As premissas básicas dos atuais trabalhos de reforma do setor da saúde, tais com a
extensão da cobertura, a potencialização da eficiência e o estímulo à participação local nas
tomadas de decisão, são consistentes com os princípios da nova definição de saúde
reprodutiva. Esses trabalhos têm concentrado a atenção nas implicações econômicas da
prestação e manutenção dos serviços de saúde. Uma das preocupação em relação à saúde
reprodutiva é ter que depender de financiamento externo ou de doadores para a
manutenção dos programas. Os acordos internacionais e os Órgãos Diretores da OPAS
têm reiterado a importância dos países assumirem a responsabilidade financeira da
implementação e melhoria desses programas, em pelo menos dois terços. Os países da
Região poderiam tomar a si a prestação de uma variedade de serviços de saúde
reprodutiva, entretanto o progresso tem sido lento e as informações medíocres. Embora
existam algumas metodologias disponíveis, tanto para o cálculo dos custos como para sua
associação com o impacto, estas encontram-se ainda em fase experimental e necessitam de
mais trabalho para que se possa entender plenamente qual é a relação custo-benefício de
ações na promoção da saúde e do desenvolvimento humano, tais como proporcionar
acesso às populações subatendidas e os diferentes custos conforme o provedor.

2.4 Conclusões sobre a situação da saúde reprodutiva

Existem várias definições diferentes para saúde reprodutiva empregadas nos
países. Alguns continuam a encarar a saúde reprodutiva como referindo-se somente a
anticoncepcionais ou a atividades de planejamento familiar. Em algumas populações
encontraram-se opiniões extremas onde consideram que saúde reprodutiva infere aborto
ou um plano para eliminar minorias étnicas. Outras ampliaram sua visão, passando a
incluir estratégias baseadas em aspectos populacionais e de desenvolvimento humano
sustentável. E ainda outras pensam em termos de um pacote de serviços. Essa variação vai
daqueles que respondem a programas verticais, obedecendo aos desenhos originais para a
prestação de serviços, que não facilitam um enfoque integrado à pessoa do ponto de vista
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biológico, psicológico ou social, àqueles que incluem elementos mais recentes, tais como a
atenção ao adulto mais velho e a educação social. Um terceiro conceito sendo utilizado
destaca o aspecto pessoal e o processo social complexo de dar significado à terminologia.
Conquanto não seja raro encontrar uma quantidade de diferenças em uma transição
fundamentada em mudanças conceituais, no caso em questão, a presença de conceitos
diferentes dá margem a confusão, pulveriza os esforços e impede o progresso.

Os dados epidemiológicos demonstram a presença de muitos problemas antigos
além de novos desafios, tais como maior incidência de câncer do colo do útero e DST.
Eles indicam que a tecnologia não está contribuindo necessariamente para a solução de
muitos dos problemas, e que, de certa maneira, está criando outro conjunto de problemas
e brechas maiores na eqüidade. Mostra, ademais, ter diminuído significativamente o ritmo
do progresso alcançado para a solução de problemas importantes, demonstrando a
necessidade de examinar as estratégias tradicionais por meio de pesquisas, de modo a que
o conhecimento possa apoiar as decisões. Existem, assim, razões humanitárias,
econômicas e de efetividade (de um ponto de vista tanto individual como sistemático) para
dar ênfase à promoção e proteção da saúde e para atrelar a tecnologia ao progresso, como
meio de melhorar não só a duração da vida como também a sua qualidade.

A orientação mais ampla no sentido da saúde reprodutiva exige que se modifique a
maneira como são elaboradas as políticas e os serviços de saúde a fim de estimular os
processos de desenvolvimento, promover estilos de vida saudáveis e formular serviços
para atender às necessidades de saúde reprodutiva na Região, impulsionando ao mesmo
tempo a eqüidade, a eficiência e a efetividade. É imperativo disseminar e discutir esse
novo enfoque integrado da saúde reprodutiva. A sua viabilização fundamenta-se nos
valores e culturas de cada país, reconhece as diferenças, respeita os direitos de todos e
constrói um processo de aprendizagem dentro da família, do grupo de referência, da
cultura e da sociedade, para promover o desenvolvimento humano e a saúde para todos.
Isso requer atenção dos serviços de saúde para a qualidade do atendimento como
componente principal das mudanças necessárias.

3. O papel da OPAS

3.1 Antecedentes e justificativa

A OPAS tem participado em várias conferências internacionais e na preparação de
documentos e estratégias para impulsionar a agenda da saúde reprodutiva. Quatro
documentos chaves caracterizam a participação da OPAS nesta área. Em 1984,
estabeleceram-se as bases para a política sobre população. Em 1990, o Conselho Diretor
aprovou o Plano Regional para a Redução da Mortalidade Materna e, em 1993, a Política
para o Planejamento Familiar, Saúde Reprodutiva e População. Em 1995, foi apresentado
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ao Comitê Executivo um documento sobre população e saúde reprodutiva. Estes últimos
documentos estabeleceram os rumos da cooperação técnica da OPAS. Em 1993, a
resolução orientou as atividades de planejamento familiar, saúde reprodutiva e população,
participação da população, disponibilidade de informações sobre planejamento familiar,
pesquisa, desenvolvimento de recursos humanos, enfoque integrado aos serviços e
prevenção de gravidez na adolescência, e ressaltou a cooperação interinstitucional. Em
1995, a definição dada pela CIPD para a saúde reprodutiva foi posta em relevo e foram
propostas estratégias para o emposse da mulher, maternidade sem risco e direitos sexuais
e reprodutivos. A discussão concentrou-se na atenção prioritária para os adolescentes e no
manejo do aborto, e propôs um enfoque integrado para a prestação de serviços, incluindo
o planejamento familiar, a atenção pré-natal e ao parto e a prevenção de doenças
sexualmente transmissíveis.

Em seu trabalho de apoio às atividades dos países, a OPAS vem incentivando a
visão que mantém de que a saúde reprodutiva é um dos elementos fundamentais do
desenvolvimento individual e humano e, como tal, constitui-se em um dos eixos principais
para a promoção e a proteção da saúde. É reconhecida como sendo socialmente
estruturada e como tendo vínculos importantes com a identidade e a cultura de cada
pessoa. O alcance amplo da saúde reprodutiva, com implicações que vão do indivíduo às
populações, e sua importância na saúde e no progresso das nações, faz com que seja
imperativo que os governos assumam um papel de liderança na proteção dos direitos
humanos e na confecção de uma agenda para a elaboração de políticas e programas a fim
de assegurar a eqüidade e a qualidade.

A OPAS tem uma função chave ao apoiar os países em sua procura de respostas
para as desigualdades e para sobrepujar as dificuldades em alcançar um estado saudável. O
envolvimento na promoção da saúde reprodutiva é importante porque:

• É uma parte essencial da saúde e do desenvolvimento humano, que se relacionam com
a missão explícita da OPAS, e que está fundamentada em uma longa história de
cooperação com os países ao contribuir para a saúde materno-infantil na Região.

 

• Pode ocasionar verdadeiras mudanças na saúde e no bem-estar de crianças,
adolescentes, mulheres e homens da Região. Alguns dos possíveis benefícios poderiam
ser: menos mortes de mulheres durante o parto; uma nova geração de adultos
socialmente responsáveis; custos mais baixos para o sistema como conseqüência da
redução tanto das doenças sexualmente transmissíveis como do cuidado inadequado
ou impróprio; melhora na qualidade dos serviços e o desenvolvimento de hábitos
saudáveis à medida que as pessoas ficam mais informadas e capacitadas a fazer
escolhas livremente.
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• A longa tradição da OPAS de cooperação com os países no campo da saúde coloca-a
em posição ideal para servir como catalisador na promoção de esforços para
identificar maneiras como todos os países podem, dentro de seus próprios sistemas de
valores, começar a trabalhar no sentido de uma visão mais integralizada sobre a saúde
reprodutiva que promova a qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável.

 

• A OPAS, como parte do sistema das Nações Unidas, tem um mandato para apoiar e
promover as decisões adotadas no foro internacional. Neste caso, tanto a OMS como
a OPAS têm vigorosamente apoiado a implementação de recomendações relevantes
para a saúde reprodutiva.

 

• A OPAS encontra-se em uma situação sem igual para ter uma visão global da Região,
para estimular a cooperação entre os países e para difundir experiências bem-
sucedidas.

 
 Além de suas atividades programáticas regulares, a OPAS procurou conseguir
verbas extra-orçamentárias para atividades em saúde reprodutiva que inclui, entre outras
coisas, maternidade sem risco, atendimento de qualidade, gestão de serviços de saúde
reprodutiva, atenção à saúde do adolescente, diminuição da mortalidade materna, serviços
para populações desprotegidas, elaboração de políticas e leis sobre saúde reprodutiva,
envolvimento do homem na saúde reprodutiva e melhora do ensino sobre saúde
reprodutiva nas escolas de ciências da saúde. Em muitas dessas atividades a OPAS uniu-se
a outras instituições, tais como o Fundo das Nações Unidas para Atividades em População
(FUNAP), o Fundo das Nações Unidas em Prol da Criança (UNICEF), a Organização das
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), a Organização dos
Estados Americanos (OEA), a Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento
Internacional (USAID), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco
Mundial, instituições bilaterais, fundações e outros doadores no sentido de capitalizar
esforços. Essas experiências foram fonte de grandes ensinamentos e alcançaram sucesso,
embora algumas vezes em escala limitada.
 
 3.2 Lições aprendidas/estudos de casos/práticas ótimas
 
 A qualidade do atendimento é um elemento importante para a habilidade de
provocar mudanças. Na Bolívia, mediante a implementação de um modelo de qualidade de
atendimento compartilhado em um hospital-maternidade, ressaltaram-se os aspectos de
infra-estrutura, política, relações organizacionais e humanas, além do envolvimento da
comunidade. Em dois anos e meio o hospital apresentava diferenças importantes. A
instituição está limpa; o moral dos funcionários está alto e o quadro completo; foram
elaboradas normas para o atendimento, junto com ONG e com a participação da
comunidade; o hospital foi credenciado; a pedido da comunidade iniciaram um programa
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para adolescentes e um para aconselhar mulheres que tiveram aborto sobre
anticoncepcionais. Uma das provas dessas diferenças, talvez a mais importante, seja o
aumento de leitos ocupados que subiu de 40% para 83%, mesmo antes da disponibilidade
de cobertura de maternidade gratuita.
 
 Um dos desafios significativos na área de melhora da saúde reprodutiva é o ponto
de encontro de culturas e sistemas de crenças com o conhecimento científico e
tecnológico para produzir mudanças positivas. Isso só pode ocorrer se o sistema de saúde
puder separar as práticas tradicionais daquelas com base científica. Por exemplo, em uma
instituição colombiana, médicos perspicazes observaram que certos problemas, incluindo a
morte neonatal, eram conseqüência de se obrigarem as mulheres indígenas a se colocarem
na posição ginecológica para o nascimento. As normas mudaram, e os novos profissionais
receberam treinamento para permitir fossem feitas adaptações de modo a que a paciente
pudesse adotar a posição de sua preferência, dando lugar a mães e bebês mais saudáveis e
com menos problemas. No Equador, uma instituição educacional obteve recursos do
Banco Interamericano de Desenvolvimento para realizar um estudo multidisciplinar de
acompanhamento clínico e social das preferências e crenças locais quanto ao processo do
parto. O mesmo inclui entrevistas em profundidade e filmagem de práticas tradicionais,
usando apoio tecnológico, o acompanhamento extenso da mãe e do feto, que poderão ser
utilizados mais tarde para instruir futuras gerações de profissionais de saúde bem como
para a criação de tecnologias e normas novas para facilitar este importante contato entre
cultura e conhecimento científico.
 
 A prestação de cuidados a populações indígenas e remotas é uma das áreas onde o
sistema atual fracassou na maioria dos países. Na Guatemala, um programa patrocinado
pelo Ministério da Saúde junto com o Instituto de Nutrição da América Central e Panamá
(INCAP) propôs-se a reduzir, especificamente, a mortalidade materna e neonatal.
Dedicou-se a pesquisas profundas, ao estabelecimento de normas, a treinar treinadores e
parteiras empíricas, a atividades de motivação e de sensibilização tanto com o pessoal dos
serviços de saúde como com as parteiras empíricas e à sistematização de transporte de
emergência. As metas foram melhorar o conhecimento e o desempenho das parteiras
empíricas, aumentar os recursos disponíveis aos 500.000 habitantes envolvidos e
humanizar o tratamento dessas parteiras empíricas e suas pacientes no hospital e em
centros de saúde a fim de criar um vínculo entre os elementos formais e informais do
sistema. No processo, utilizaram materiais de baixo custo, fáceis de montar e encontrados
localmente, para transmitir mensagens precisas. Os resultados foram notáveis. Sabe-se,
por dados disponíveis no hospital (sistema) que no período de quatro anos desse projeto,
o número de casos referidos por parteiras empíricas, devido a complicações, aumentou em
399%; a mortalidade neonatal diminuiu de 38 por 1000 a 32 por 1000 nascidos vivos e,
em quatro anos, não houve nenhuma morte materna registrada. Hoje, dez anos depois de
iniciado, o modelo continua a ter efeito à medida que outros doadores o estão adotando e
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seu alcance se expandiu para cobrir mais de 2 milhões da população que muitas vezes é
difícil atingir.
 
 A mortalidade materna continua a ser um dos mais precisos indicadores de
desigualdade. É imprescindível reduzi-la e essencial introduzir mudanças em todos os
níveis do sistema, da política ao acesso à atenção prestada por pessoal qualificado.
Atualmente, a OPAS está fazendo uso de uma doação da USAID para reduzir a
mortalidade materna nos 11 países onde seu coeficiente é maior. Nos últimos 18 meses,
todos os 11 países estabeleceram ou reafirmaram seu compromisso de reduzir este
problema sério, que encerra elevado custo social e humano, mediante a reformulação ou
reavaliação de seus planos nacionais para a redução da mortalidade materna. Por
intermédio da iniciativa de Maternidade sem Risco, o apoio político de alto nível resultou
em difusão de informações, educação da comunidade e de trabalhadores em saúde e, em
certos casos, resultou na formação de "comitês de negociação". Estes comitês compõe-se
de representantes do sistema de saúde trabalhando junto com representantes da
comunidade para melhorar a compreensão e modificar as práticas de modo a assegurar a
qualidade dos serviços, bem como sua maior utilização devido às modificações
introduzidas para torná-los mais fáceis de usar.
 
 Vários países (por exemplo, Brasil, Colômbia, México e Peru) estenderam o
acesso ao planejamento familiar mediante a formação de alianças com organizações não-
governamentais e outros parceiros não tradicionais. Esse tipo de enfoque demonstrou o
valor de parcerias como um meio de aumentar a cobertura e prestar serviços a populações
que no passado encontravam-se fora de seu alcance.
 
 4. Proposta para a mudança: resultados esperados
 
 Para implementar a nova visão da saúde reprodutiva baseada no desenvolvimento
individual e humano e na responsabilidade social, e para tirar pleno partido das
oportunidades proporcionadas no contexto da virada do século, é evidente que há
necessidade de mudanças. É necessário estudar as opções para fomentar o livre-arbítrio,
bem como diferentes enfoques. Os achados de pesquisas de ponta e suas implicações são
elementos necessários para orientar a energia e os recursos na busca de soluções. É
necessário formular planos e programas que, ao mesmo tempo que se aproveitam das
oportunidades, permitem aos países encontrar enfoques mais equânimes e humanos para
promover a saúde reprodutiva de suas populações e, ao fazê-lo, estimular o
desenvolvimento do país.
 
 A Secretaria da OPAS acredita que um esforço concentrado para melhorar a saúde
reprodutiva nos países poderia neles ter muitos efeitos positivos:
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• Uma política clara e um quadro jurídico que garanta os direitos reprodutivos de
homens, mulheres e crianças.

 

• Modelos de assistência à saúde que ofereçam qualidade, atendimento apropriado e,
cada vez mais, acesso para os subatendidos, bem como serviços válidos e simples de
usar.

 

• Um impacto visível na saúde reprodutiva da população, comprovado pela redução dos
índices dos problemas de saúde prevalentes.

 

• Um público melhor informado e empossado, podendo escolher como alcançar sua
própria saúde reprodutiva respeitando, ao mesmo tempo, os direitos de livre-arbítrio
dos demais.

 
 4.1 Prioridades propostas
 
 A magnitude do desafio e o caráter finito dos recursos disponíveis mostram ser
necessário definir prioridades. Os critérios que têm sido utilizados para sugerir áreas
prioritárias num campo tão complexo como o da saúde reprodutiva, e numa região tão
diversificada como as Américas, são comuns às atividades de saúde pública. São eles: o
escopo e a acuidade do problema, a população afetada, as possibilidades de efeitos
sinérgicos com outras iniciativas de saúde, os instrumentos, metodologias e recursos
disponíveis, e o tempo necessário para obter resultados. Os compromissos internacionais e
as prioridades e planos de saúde governamentais, assim como os princípios de atenção
primária de saúde, eqüidade, eficiência, efetividade e participação foram levados em conta.
As prioridades sugeridas para concentrar e potencializar as atividades da OPAS nos países
são as seguintes:
 

• Qualidade da atenção em saúde reprodutiva: Concentrar a atenção na qualidade
permite mobilizar todos os setores para solucionar as questões ainda pendentes
relacionadas com a saúde reprodutiva, incluindo o desenvolvimento de pessoal e de
sistemas, o acompanhamento e a avaliação e já comprovou ser eficaz.

 

• Maternidade segura: identificação de alvos tais como prontidão para emergências
obstétricas ou contracepção de emergência, que aliviarão o ônus de doenças e mortes
devidas à gravidez.

• Atenção às populações subatendidas: Ênfase na eqüidade para aqueles que por razões
culturais, étnicas, de gênero, de idade, econômicas ou geográficas não utilizaram ou
não tinham acesso aos serviços (por exemplo, homens e adolescentes).
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• Formulação de pacotes integrais de serviços de saúde reprodutiva: Devem estes incluir
educação sexual e aconselhamento, maternidade sem risco, controle das doenças
sexualmente transmissíveis, inclusive o câncer cérvico-uterino, atenção das
complicações de aborto praticado em condições inseguras, uma perspectiva de gênero
e planejamento familiar (diferentes métodos e aconselhamento).

4.2 Estratégias sugeridas

Para atingir os resultados esperados, é preciso que se renove o compromisso para
com os acordos internacionais. Isso levaria a uma confirmação das estratégias aprovadas
pelos Corpos Dirigentes da OPAS em 1993 e 1995: advocacia e informação, educação e
comunicação, para permitir à população tomar decisões fundamentais; melhoramento da
qualidade de dados e de sua utilização, inclusive formulação de indicadores; pesquisa,
participação, formação de recursos humanos; monitorização e avaliação; e reorientação
dos mecanismos financeiros. Além disso, as lições aprendidas e as melhores práticas
sugeririam o acréscimo das seguintes estratégias: desenvolvimento de liderança na
formulação de políticas; treinamento em organização, gestão e implementação de
programas integrados de saúde reprodutiva; inclusão de outros atores e atividades
intersetoriais; elaboração de diretrizes e instrumentos de análise e planejamento,
especialmente nos aspectos de prestação de serviços integrados para atingir populações de
alto risco ou subatendidas; e avaliação do impacto dos programas.

5. Providências solicitadas à Conferência Sanitária Pan-Americana

Solicita-se à Conferência Sanitária Pan-Americana que considere este documento e
a situação da saúde reprodutiva na Região, e que oriente a Secretaria da OPAS sobre
como poderiam ser aprimorados o documento e as estratégias ou prioridades, assim como
quanto a instruções para atividades futuras.
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CE122.R5

POPULAÇÃO E SAÚDE REPRODUTIVA

A 122a REUNIÃO DO COMITÊ EXECUTIVO,

Tendo examinado o relatório do Diretor sobre população e saúde reprodutiva
(documento CE122/11),

RESOLVE:

Recomendar à 25a Conferência Sanitária Pan-Americana a adoção de uma
resolução redigida nos seguintes termos:

A 25 a CONFERÊNCIA SANITÁRIA PAN-AMERICANA,

Reafirmando e atualizando os conceitos e os mandatos contidos nas resoluções
CD30.R8, CD31.R18, CD32,R9, CD33.R13, CD35.R19, CSP23.R17, CD36.R18 e
CD37.R18, bem como os debates da 116a reunião do Comitê Executivo, realizada em
1995, sobre os temas de população, planejamento da família, saúde materno-infantil,
prevenção e redução da mortalidade materna, saúde integral dos adolescentes e população
e saúde reprodutiva; e

Notando com satisfação que os esforços envidados anteriormente influenciaram no
melhoramento da saúde reprodutiva e que se registraram progressos importantes, e
observando que ainda falta superar algumas dificuldades consideráveis para atingir a meta
de saúde reprodutiva para todos, em especial a correção das desigualdades,
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RESOLVE:

1. Instar os Estados Membros a que:

a) reafirmem seu compromisso de executar os planos de ação elaborados dentro do contexto das
conferências internacionais e os mandatos dos órgãos dirigentes da
 OPAS para ação na área da saúde reprodutiva, guiando-se pelo espírito do respeito aos valores e
à cultura de cada pessoa, família, comunidade e nação;

b) reconheçam a importância decisiva dos serviços de saúde reprodutiva, os quais
exigem um enfoque intersetorial, uma estrutura básica de políticas e leis, boa
gestão, apoio organizacional e recursos humanos competentes;

c) estabeleçam sistemas confiáveis de informação para o processo decisório e a
elaboração de estratégias eficazes, inclusive a elaboração de indicadores de
processo e de impacto para utilizá-los no acompanhamento e avaliação contínua;

d) estimulem as pesquisas sobre a eficácia em função do custo de determinadas
intervenções e tecnologias, a motivação para a mudança de atitude e conduta em
matéria de saúde reprodutiva, os custos sociais da morbidade e mortalidade
maternas e a utilização dos métodos de comunicação para difundir informações
aos diversos setores da população;

e) assegurem que, no âmbito da reforma do setor da saúde, se destinem recursos
financeiros suficientes para apoiar as atividades de saúde reprodutiva.

2. Solicitar ao Diretor:

a) que continue apoiando a cooperação técnica com os países em matéria de saúde
reprodutiva e população;

b) que fomente a elaboração e teste de instrumentos e métodos que facilitem a
adoção pelos países de um enfoque integral para as atividades de saúde
reprodutiva, bem como uma ampla consulta multidisciplinar/multissetorial que leve
em conta a população para a definição das prioridades;

c) que intensifique a cooperação e coordenação interinstitucional para maximizar a
repercussão das atividades;
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d) que prossiga com os esforços para mobilizar recursos que permitam, num clima de
respeito aos direitos, valores e cultura de todas as pessoas interessadas, a
realização de atividades de saúde reprodutiva nos países da Região.

Aprovada na quinta reunião,
realizada em 24 de junho de 1998)


